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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL REPUBLICADO 

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

LORENA – ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref.: Processo Administrativo nº 569/2026 

Pregão Eletrônico nº 03/2026 

 

Objeto: Contratação de solução tecnológica para estruturação e automação do 

Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais – LGPD 

A CB CONSULTORIA, pessoa jurídica especializada em Governança, Privacidade, 

Proteção de dados pessoais, Segurança da Informação e Adequação à Lei Geral de 

Proteção de Dados, por seu representante legal, vem, respeitosamente, apresentar: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL REPUBLICADO 

com fundamento no artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos princípios 

estabelecidos no artigo 5º da mesma legislação e nas disposições do próprio 

instrumento convocatório, pelos fundamentos técnicos e jurídicos a seguir expostos. 

A presente Impugnação foi elaborada a partir da análise técnica comparativa entre o 

edital originalmente publicado, o edital republicado, o Termo de Referência atualizado, 

a decisão administrativa que determinou a suspensão do certame e as respostas aos 

pedidos de esclarecimentos anteriormente apresentados. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DA NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO IMEDIATA 

A presente manifestação refere-se ao Pregão Eletrônico nº 03/2026, cuja nova sessão 

pública foi designada para o dia 15 de julho de 2026, após a suspensão do 

procedimento anteriormente marcada em razão do acolhimento de impugnações e 

pedidos de esclarecimentos apresentados por empresas interessadas. 

Embora o prazo ordinário para apresentação de impugnações esteja previsto no artigo 

164 da Lei nº 14.133/2021 e no item 22 do edital, os vícios ora apontados possuem 

natureza objetiva, relacionam-se diretamente à competitividade, à isonomia, ao 

julgamento objetivo e ao cumprimento de decisão anteriormente proferida pela própria 

Administração. 

Além disso, parte das inconsistências somente pôde ser constatada mediante a 

análise comparativa do documento disponibilizado após a retomada do procedimento, 

especialmente do Termo de Referência e das regras aplicáveis à Prova de Conceito. 

Tratando-se de questões capazes de comprometer a validade do certame e gerar 

futura intervenção dos órgãos de controle, requer-se o recebimento e a análise 

imediata da presente impugnação, inclusive com a concessão de efeito suspensivo, 

evitando-se o prosseguimento de procedimento potencialmente contaminado por 

exigências já reconhecidas como restritivas pela própria Câmara Municipal. 
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Registra-se, ainda, que o arquivo atualmente disponibilizado continua apresentando, 

em sua página inicial, as datas originais de cadastramento e abertura do certame, com 

encerramento das propostas em 28/05/2026 e sessão competitiva prevista para a 

mesma data, sem que a nova data de 15/07/2026 conste formalmente do corpo do 

documento analisado. 

Tal circunstância gera insegurança quanto à versão efetivamente vigente do 

instrumento convocatório e reforça a necessidade de esclarecimento formal e de 

disponibilização de edital consolidado, atualizado e coerente com a nova data da 

sessão pública. 

 

II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

A Câmara Municipal de Lorena publicou o Pregão Eletrônico nº 03/2026, vinculado ao 

Processo Administrativo nº 569/2026, destinado à contratação de solução tecnológica 

composta por subscrição de software e prestação de serviços técnicos especializados 

para implementação de Programa de Governança em Privacidade e Proteção de 

Dados Pessoais, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018. 

Na primeira versão do instrumento convocatório, foram identificadas exigências com 

potencial de restringir a competitividade, especialmente: 

a) a realização exclusivamente presencial da Prova de Conceito – PoC, com 

expressa vedação à demonstração remota; 

b) a obrigatoriedade de que o representante responsável pela apresentação da 

PoC integrasse diretamente a futura equipe de implantação; 

c) a ausência de metodologia suficientemente clara e objetiva para aferição do 

percentual mínimo de 80% de aderência; 

d) a falta de clareza sobre a possibilidade de demonstração por fluxos 

equivalentes, funcionalidades parametrizáveis ou soluções tecnológicas 

distintas, mas capazes de alcançar o mesmo resultado; 

e) a ausência de critérios claros para avaliação da capacidade técnico-

operacional multidisciplinar; 

f) a necessidade de comprovação de que as especificações adotadas 

permitiriam a participação de pluralidade efetiva de fornecedores. 

Essas questões foram formalmente submetidas à Câmara Municipal de Lorena por 

meio de pedido de esclarecimentos e impugnação. 

Ao analisar as manifestações, o próprio Pregoeiro reconheceu a existência de pontos 

de elevada sensibilidade jurídica e técnica capazes de comprometer a lisura e a 

competitividade da licitação. A manifestação administrativa destacou expressamente: 

“A exigência de Prova de Conceito exclusivamente presencial”, por impor custos 

antecipados e desnecessários aos licitantes; 
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“A vinculação obrigatória do apresentador da PoC à equipe de execução”, por afrontar 

a liberdade de organização empresarial e carecer de motivação técnica suficiente; 

“Obscuridades nos critérios objetivos de pontuação e aderência da solução 

tecnológica.” 

Diante dessas constatações, o Pregoeiro manifestou-se pela concessão de efeito 

suspensivo à impugnação e pela suspensão do certame por prazo indeterminado, com 

a finalidade de permitir a readequação do Termo de Referência e preservar os 

princípios da legalidade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa. 

A Presidência da Câmara Municipal acolheu integralmente a manifestação, 

determinando a suspensão do Pregão Eletrônico nº 03/2026, a correção das cláusulas 

impugnadas, a revisão do Termo de Referência e a posterior republicação do edital 

com reabertura dos prazos legais. 

Após a divulgação da nova data para realização da sessão pública, a CB Consultoria 

procedeu à análise técnica do documento disponibilizado e de seu Anexo I – Termo 

de Referência. 

Entretanto, da análise técnica comparativa realizada pela Impugnante, verifica-se que 

determinados pontos expressamente reconhecidos pela própria Administração ainda 

permanecem substancialmente reproduzidos no instrumento convocatório ou, no 

entendimento da Impugnante, não receberam correção suficiente para afastar os 

riscos anteriormente identificados. 

Também foram identificadas novas inconsistências, entre elas a ausência de 

atualização das datas no próprio arquivo disponibilizado, a permanência de exigências 

específicas relativas à PoC e a descrição excessivamente detalhada de telas, menus, 

campos e fluxos operacionais da solução tecnológica, circunstâncias que serão 

demonstradas nos tópicos seguintes. 

 

III – DO RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DOS VÍCIOS DO EDITAL 

ANTERIOR 

Este tópico é importante porque a presente impugnação não se fundamenta apenas 

na discordância subjetiva da empresa interessada. 

Os problemas ora reapresentados já foram formalmente reconhecidos pelo próprio 

Pregoeiro, pela equipe de apoio e pela Presidência da Câmara Municipal. 

A Administração afirmou que as exigências questionadas poderiam: 

• comprometer a lisura do certame; 

• restringir a competitividade; 

• gerar custos antecipados e desnecessários; 

• afrontar a liberdade de organização empresarial; 

• prejudicar o julgamento objetivo; 
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• ocasionar futura anulação pelos órgãos de controle. 

Assim, uma vez determinada a revisão do Termo de Referência e a correção das 

cláusulas impugnadas, a republicação deveria sanar materialmente os vícios 

reconhecidos, e não apenas modificar, ampliar ou reorganizar a redação do 

documento. 

Caso as mesmas exigências tenham sido mantidas, sem nova justificativa técnica 

específica e sem alteração capaz de afastar o efeito restritivo anteriormente 

reconhecido, haverá evidente incompatibilidade entre a decisão administrativa que 

determinou a correção e o conteúdo do instrumento disponibilizado para a retomada 

do certame. 

 

IV – DA ANÁLISE COMPARATIVA DO EDITAL REPUBLICADO E DOS VÍCIOS 

REMANESCENTES 

4.1. Da permanência da obrigatoriedade da Prova de Conceito exclusivamente 

presencial 

Conforme amplamente demonstrado na impugnação anteriormente apresentada por 

esta empresa, uma das principais restrições competitivas existentes no edital original 

consistia na obrigatoriedade de realização da Prova de Conceito (PoC) 

exclusivamente de forma presencial. 

Tal exigência impunha custos antecipados aos licitantes, especialmente àqueles 

sediados em outras localidades, obrigando deslocamento físico de profissionais antes 

mesmo da homologação do certame, sem demonstração de necessidade técnica que 

justificasse tratamento diferenciado. 

A relevância desse argumento foi reconhecida pela própria Administração. 

Na manifestação emitida pelo Pregoeiro, foi expressamente consignado que: 

"A exigência de Prova de Conceito (PoC) exclusivamente presencial contraria o 

princípio da virtualização dos atos e impõe custos antecipados e desnecessários aos 

licitantes." 

Em razão desse reconhecimento, foi concedido efeito suspensivo à impugnação e 

determinada a revisão do Termo de Referência e do edital.  

Entretanto, da análise técnica comparativa realizada pela Impugnante, verifica-se que 

a exigência permaneceu substancialmente reproduzida no edital republicado. 

O instrumento convocatório continua estabelecendo que a licitante classificada deverá 

comparecer presencialmente para apresentação da Prova de Conceito perante a 

Comissão designada, não havendo previsão para realização remota, híbrida ou por 

videoconferência, tampouco qualquer fundamentação técnica que demonstre a 

imprescindibilidade da presença física. 

Mais grave ainda, a nova redação não apresenta justificativa técnica diversa daquela 

já considerada insuficiente quando do acolhimento da primeira impugnação. 
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Em outras palavras, no entendimento da Impugnante, a Administração reconheceu o 

potencial restritivo da cláusula, determinou a revisão do instrumento convocatório e, 

após a republicação do edital, não se verifica, de forma inequívoca, a superação das 

razões que motivaram aquela decisão administrativa. 

Essa circunstância viola diretamente os princípios previstos no artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021, especialmente: 

• isonomia;  

• competitividade;  

• proporcionalidade;  

• razoabilidade;  

• seleção da proposta mais vantajosa.  

Além disso, afronta o dever de motivação dos atos administrativos, uma vez que não 

há qualquer justificativa técnica nova capaz de sustentar a manutenção de requisito 

anteriormente reconhecido como restritivo. 

A evolução tecnológica atualmente permite demonstrações técnicas por meio de 

plataformas seguras de videoconferência, compartilhamento de tela, ambientes de 

homologação, acesso remoto controlado e gravação integral da sessão, garantindo 

transparência, rastreabilidade e igualdade de condições entre todos os participantes. 

Diversos órgãos da Administração Pública já vêm adotando esse modelo justamente 

por reduzir custos, ampliar a competitividade e preservar o interesse público. 

Dessa forma, requer-se a exclusão da obrigatoriedade de apresentação 

exclusivamente presencial, permitindo-se a realização da Prova de Conceito por meio 

remoto ou híbrido, facultando à Administração definir os mecanismos de controle e 

validação que entender pertinentes. 

 

4.2. Da manutenção da exigência de que o apresentador da PoC integre 

obrigatoriamente a futura equipe de implantação 

Outro ponto expressamente reconhecido pela própria Administração como 

potencialmente restritivo dizia respeito ao item que condiciona a participação na Prova 

de Conceito ao profissional que integrará diretamente a futura equipe responsável 

pela implantação da solução. 

Na decisão que suspendeu o certame, o Pregoeiro registrou que essa exigência: 

"...afronta a liberdade de organização empresarial e carece de motivação técnica 

suficiente." 

Tal conclusão decorre do fato de que a Administração pode exigir a comprovação da 

capacidade técnica da empresa vencedora e da equipe efetivamente responsável pela 

execução contratual, mas não pode interferir na forma como a empresa organiza 

internamente seus profissionais durante a fase competitiva da licitação. 
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Apesar desse reconhecimento, o edital republicado manteve a mesma exigência. 

Em outras palavras, a cláusula impede que a empresa utilize profissionais 

especializados em demonstrações técnicas, pré-vendas, arquitetura de soluções ou 

consultoria comercial para realização da Prova de Conceito, obrigando que a 

apresentação seja realizada exatamente por integrante da futura equipe de 

implantação. 

Tal imposição extrapola o objetivo da Prova de Conceito. 

O que deve ser avaliado é a capacidade da solução tecnológica em atender aos 

requisitos previstos no Termo de Referência, e não a identidade do profissional que 

realiza a demonstração. 

O vínculo entre o apresentador e a futura equipe contratual não interfere na qualidade 

da solução, tampouco representa garantia adicional para a Administração. 

Ao contrário, possui potencial para restringir a liberdade de organização empresarial, 

interferindo na gestão interna da licitante e reduzindo artificialmente o universo de 

participantes. 

A Lei nº 14.133/2021 não autoriza que o edital imponha esse tipo de limitação sem 

demonstração objetiva de necessidade. 

Assim, permanece exatamente o vício anteriormente reconhecido pela própria 

Câmara Municipal. 

Diante disso, requer-se a exclusão dessa exigência, permitindo que a empresa 

licitante indique livremente o profissional responsável pela apresentação da Prova de 

Conceito, permanecendo a obrigação de comprovação da equipe técnica apenas no 

momento próprio da contratação e da execução contratual. 

4.3. Da permanência da ausência de critérios objetivos para aferição do 

percentual mínimo de 80% da Prova de Conceito 

Outro aspecto expressamente levado ao conhecimento da Administração dizia 

respeito à metodologia de avaliação da Prova de Conceito, especialmente quanto à 

exigência de atendimento mínimo de 80% (oitenta por cento) dos requisitos previstos 

no roteiro de demonstração. 

Desde a apresentação do Pedido de Esclarecimentos, esta empresa questionou 

objetivamente: 

• como seria calculado o percentual de aderência;  

• se todos os requisitos possuiriam o mesmo peso;  

• se haveria classificação por criticidade;  

• como seriam avaliadas funcionalidades equivalentes;  

• se soluções parametrizáveis seriam aceitas;  

• como seriam tratados requisitos parcialmente atendidos;  
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• quais critérios objetivos seriam utilizados pela Comissão Avaliadora.  

Tais questionamentos não foram formulados por mero interesse particular, mas 

porque constituem elementos indispensáveis ao cumprimento do princípio do 

julgamento objetivo, previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Inclusive, a própria manifestação do Pregoeiro reconheceu a existência de: 

"Obscuridades nos critérios objetivos de pontuação e aderência da solução 

tecnológica."  

Esse reconhecimento foi um dos fundamentos utilizados para justificar a suspensão 

do certame e a necessidade de revisão do Termo de Referência. 

Entretanto, da análise comparativa realizada pela Impugnante do edital republicado e 

de seu Anexo I, verifica-se que a metodologia continua sem definir, de forma objetiva 

e transparente, os critérios que efetivamente conduzirão à aprovação ou reprovação 

da solução apresentada. 

Permanece ausente, por exemplo: 

• metodologia matemática para composição do percentual mínimo de 80%;  

• definição do peso individual de cada requisito;  

• classificação entre requisitos obrigatórios e acessórios;  

• critérios para avaliação de funcionalidades equivalentes;  

• tratamento para soluções que atinjam o mesmo resultado por arquitetura 

diversa;  

• critérios para atendimento parcial;  

• parâmetros objetivos que reduzam a subjetividade da banca avaliadora.  

Na prática, o edital estabelece um percentual mínimo de aprovação, porém não 

demonstra de maneira transparente como esse percentual será construído. 

Tal situação compromete diretamente o princípio do julgamento objetivo, pois impede 

que os licitantes conheçam previamente a metodologia utilizada para aferição do 

desempenho de suas soluções. 

Mais do que isso, cria-se ambiente propício para interpretações subjetivas durante a 

realização da Prova de Conceito, circunstância incompatível com o dever de 

objetividade imposto pela Lei nº 14.133/2021. 

Em licitações que envolvem contratação de soluções tecnológicas, é natural que 

plataformas distintas possuam arquiteturas, interfaces, fluxos operacionais e modelos 

de desenvolvimento diferentes, embora entreguem exatamente o mesmo resultado 

funcional. 

Por essa razão, a avaliação não pode limitar-se à reprodução de uma sequência 

específica de telas, menus ou comandos previamente definidos. 
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O que deve ser aferido é o resultado funcional esperado, e não a identidade da 

implementação tecnológica. 

A Administração deve privilegiar critérios de desempenho, efetividade e atendimento 

do requisito de negócio, preservando a ampla competitividade entre fornecedores que 

adotam arquiteturas distintas. 

Diante disso, requer-se que o edital estabeleça metodologia objetiva para cálculo do 

percentual mínimo exigido, contemplando, entre outros aspectos: 

• critérios claros de pontuação;  

• peso individual de cada requisito;  

• classificação por criticidade;  

• tratamento das funcionalidades equivalentes;  

• critérios para parametrizações;  

• regras para atendimento parcial;  

• forma objetiva de consolidação da nota final.  

Somente dessa forma será possível assegurar julgamento verdadeiramente objetivo, 

transparente e isonômico. 

 

4.4. Da descrição excessivamente específica da solução tecnológica e do risco 

de direcionamento 

Outro ponto que merece especial atenção refere-se ao nível de detalhamento 

constante do Termo de Referência. 

Embora seja legítimo que a Administração descreva as necessidades funcionais da 

contratação, a especificação técnica não pode evoluir para a reprodução de 

características próprias de uma solução específica existente no mercado. 

Ao analisar o Anexo I do edital republicado, observa-se que diversos requisitos deixam 

de descrever o resultado esperado e passam a reproduzir estruturas extremamente 

específicas da interface do sistema. 

Há sucessivas referências a: 

• menus específicos;  

• nomenclaturas padronizadas;  

• botões determinados;  

• sequência de navegação;  

• estrutura de telas;  

• campos específicos;  
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• organização interna de módulos;  

• fluxo operacional previamente definido.  

Em diversos trechos, o Termo de Referência deixa de especificar o que a solução 

deve fazer, passando a descrever como determinada solução existente executa 

aquela funcionalidade. 

Essa diferença é extremamente relevante sob o ponto de vista das contratações 

públicas. 

A Lei nº 14.133/2021 não autoriza que a Administração descreva uma solução 

tecnológica reproduzindo sua arquitetura interna ou sua experiência de uso, salvo 

quando demonstrada, de forma técnica e motivada, absoluta impossibilidade de 

adoção de solução equivalente. 

No presente caso, não se identifica fundamentação técnica específica que demonstre 

essa necessidade. 

Ao contrário. 

O próprio Pedido de Esclarecimentos anteriormente protocolado solicitava 

esclarecimentos acerca da aceitação de soluções tecnologicamente equivalentes, 

justamente porque diferentes plataformas implementam os mesmos requisitos 

utilizando arquiteturas distintas. 

Não existe, no mercado de softwares de governança em privacidade e proteção de 

dados, uma padronização universal de menus, nomenclaturas, fluxos ou organização 

das funcionalidades. 

Cada fabricante desenvolve sua própria arquitetura de navegação, mantendo, 

entretanto, aderência aos requisitos legais da Lei Geral de Proteção de Dados. 

Ao exigir a reprodução de estrutura demasiadamente específica, o edital acaba 

privilegiando determinado modelo de implementação em detrimento da efetiva entrega 

do resultado esperado. 

O foco da contratação pública deve permanecer sobre: 

• conformidade com a LGPD;  

• capacidade funcional;  

• segurança da informação;  

• rastreabilidade;  

• governança;  

• integridade dos registros;  

• desempenho operacional.  

Jamais sobre a identidade visual, nomenclatura de menus ou organização interna da 

aplicação. 
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Tal característica pode reduzir indevidamente a competitividade, restringindo a 

participação de fornecedores igualmente capazes de atender integralmente às 

necessidades da Administração por meio de soluções tecnicamente equivalentes. 

Por essa razão, requer-se que os requisitos constantes do Termo de Referência sejam 

redigidos sob a ótica de requisitos funcionais, eliminando descrições que 

reproduzam interface, arquitetura ou fluxo operacional específico, permitindo ampla 

participação de fornecedores que atendam ao objeto pretendido por meios 

tecnológicos diversos. 

4.5. Da inconsistência entre o Edital e o Termo de Referência quanto à Prova de 

Conceito 

Durante a análise comparativa do edital republicado, verificou-se uma inconsistência 

relevante entre o instrumento convocatório e o respectivo Termo de Referência. 

Enquanto o Termo de Referência (Anexo I) estabelece que: 

"Poderá ser exigida, a critério da Câmara Municipal de Lorena, a realização de 

Prova de Conceito (PoC)..." 

o corpo do edital estabelece procedimento diverso, tornando obrigatória a realização 

da Prova de Conceito pela licitante classificada em primeiro lugar, fixando regras 

detalhadas para sua execução, critérios de aprovação e hipóteses de 

desclassificação. 

Essa divergência possui potencial para gerar insegurança jurídica. 

O Termo de Referência trata a PoC como faculdade da Administração. 

O Edital, por sua vez, transforma essa faculdade em obrigação. 

Embora o edital possua força normativa para disciplinar o procedimento licitatório, é 

indispensável que exista perfeita compatibilidade entre todos os documentos que 

integram a contratação, especialmente quando o próprio Termo de Referência 

constitui seu principal fundamento técnico. 

A existência de comandos distintos gera dúvida objetiva sobre: 

• quando a PoC será exigida;  

• se sua realização é obrigatória ou facultativa;  

• quais critérios autorizam sua exigência;  

• qual documento prevalecerá em eventual conflito interpretativo.  

Tal inconsistência viola os princípios da segurança jurídica, da transparência e do 

julgamento objetivo, além de dificultar a preparação adequada das propostas pelos 

licitantes. 

Em procedimentos licitatórios, especialmente aqueles que envolvem contratação de 

soluções tecnológicas complexas, a previsibilidade das regras constitui requisito 

indispensável para preservação da competitividade. 
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Dessa forma, requer-se a harmonização entre o Edital e o Termo de Referência, 

eliminando a divergência atualmente existente quanto à natureza obrigatória ou 

facultativa da Prova de Conceito. 

 

 

4.6. Da necessidade de aceitação de soluções tecnologicamente equivalentes 

Outro aspecto que, no entendimento do Impugnante, permanece insuficientemente 

disciplinado refere-se à aceitação de soluções tecnologicamente equivalentes. 

Durante o pedido de esclarecimentos anteriormente apresentado, esta empresa 

questionou expressamente se funcionalidades implementadas por arquitetura diversa, 

parametrização distinta ou fluxo operacional diferente seriam consideradas aptas ao 

atendimento dos requisitos do Termo de Referência. 

A preocupação não era meramente conceitual. 

No mercado de plataformas de Governança em Privacidade, LGPD, Gestão de Riscos 

e Segurança da Informação, inexistem padrões universais de desenvolvimento. 

Fabricantes distintos implementam exatamente os mesmos requisitos legais 

utilizando: 

• arquiteturas diferentes;  

• nomenclaturas distintas;  

• organização própria dos módulos;  

• fluxos operacionais específicos;  

• modelos particulares de parametrização.  

Todas essas soluções podem atender integralmente à legislação e às necessidades 

da Administração. 

Por essa razão, a avaliação deve concentrar-se no resultado funcional entregue e não 

na identidade da implementação tecnológica. 

Entretanto, a redação do Termo de Referência continua priorizando, em diversos 

trechos, a forma como determinadas funcionalidades são executadas, reduzindo o 

espaço para soluções equivalentes. 

Tal circunstância pode reduzir a competitividade ao restringir a participação de 

fornecedores que adotam modelos tecnológicos distintos, mas igualmente eficientes. 

Em respeito aos princípios da ampla competitividade, da isonomia e da obtenção da 

proposta mais vantajosa, requer-se que o edital esclareça expressamente que serão 

aceitas soluções funcionalmente equivalentes, desde que demonstrem capacidade de 

produzir os mesmos resultados operacionais pretendidos pela Administração. 

4.7. Da ausência de motivação técnica para manutenção das cláusulas 

anteriormente reconhecidas como restritivas 
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Talvez o aspecto mais relevante desta impugnação não seja a permanência isolada 

de determinadas exigências, mas a ausência de fundamentação técnica que justifique 

sua manutenção após o reconhecimento administrativo dos vícios anteriormente 

apontados. 

A decisão que suspendeu o certame não decorreu de mera conveniência 

administrativa. 

Ela decorreu da conclusão expressa de que determinadas cláusulas poderiam 

comprometer: 

• a competitividade;  

• a isonomia;  

• a liberdade de organização empresarial;  

• a objetividade do julgamento;  

• a própria validade futura da licitação perante os órgãos de controle.  

Uma vez reconhecida essa realidade, a republicação do edital exigia não apenas 

alterações redacionais, mas efetiva demonstração técnica de que os problemas 

haviam sido superados. 

Contudo, na análise comparativa realizada pela Impugnante, verifica-se que ao 

analisar o novo instrumento convocatório, verifica-se que as exigências anteriormente 

questionadas permanecem substancialmente preservadas, sem qualquer justificativa 

técnica adicional capaz de afastar as razões que motivaram a suspensão do 

procedimento anterior. 

Em outras palavras, no entendimento da Impugnante, a Administração reconheceu a 

necessidade de revisão de determinada exigência, porém a análise técnica 

comparativa realizada não evidencia, de forma inequívoca, a superação dos 

fundamentos anteriormente reconhecidos. 

Tal circunstância fragiliza a coerência do procedimento administrativo e pode 

comprometer a própria validade do edital republicado. 

O princípio da motivação exige que toda decisão administrativa seja acompanhada de 

fundamentação clara, objetiva e proporcional, especialmente quando mantém 

requisito anteriormente considerado potencialmente restritivo. 

A ausência dessa motivação impede que os licitantes compreendam as razões pelas 

quais determinada cláusula permaneceu vigente, dificultando inclusive o controle 

pelos órgãos fiscalizadores. 

Dessa forma, requer-se que a Administração apresente justificativa técnica específica 

para cada exigência anteriormente impugnada que tenha sido mantida no edital 

republicado ou, alternativamente, proceda à sua adequação, em observância aos 

princípios da legalidade, motivação, isonomia, competitividade e seleção da proposta 

mais vantajosa. 
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4.7.1 – DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEI Nº 

14.133/2021 

A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que todo procedimento licitatório deve ser 

conduzido em estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, da transparência, da isonomia, da 

competitividade, do julgamento objetivo, da proporcionalidade, da razoabilidade, da 

motivação e da seleção da proposta mais vantajosa. 

Não se trata de princípios meramente orientadores. 

São normas de observância obrigatória que vinculam toda a atuação administrativa, 

desde a elaboração do Termo de Referência até o julgamento das propostas e a futura 

execução contratual. 

No presente caso, merece especial atenção o fato de que a própria Administração 

reconheceu, no procedimento anterior, que determinadas exigências constantes do 

edital possuíam potencial para restringir a competitividade, gerar custos antecipados 

aos licitantes, limitar a liberdade de organização empresarial e comprometer a 

objetividade da avaliação técnica.  

A partir desse reconhecimento, tornou-se legítima a expectativa de que o edital 

republicado promovesse a efetiva superação dos pontos identificados, eliminando as 

causas que motivaram a suspensão do certame. 

Entretanto, conforme demonstrado nos tópicos anteriores, a análise técnica 

comparativa do novo instrumento convocatório indica que parte substancial dessas 

exigências permaneceu inalterada ou recebeu apenas alterações formais, sem afastar 

integralmente os riscos anteriormente reconhecidos. 

Essa circunstância merece especial reflexão sob a ótica dos princípios do julgamento 

objetivo, da competitividade e da motivação dos atos administrativos. 

O julgamento objetivo exige que todos os licitantes conheçam previamente, de forma 

clara, precisa e mensurável, os critérios que serão utilizados para avaliação das 

propostas e da Prova de Conceito. 

Da mesma forma, o princípio da competitividade impõe que o Termo de Referência 

seja estruturado para permitir a participação do maior número possível de 

fornecedores aptos, restringindo exigências apenas quando estritamente necessárias 

ao atendimento do interesse público e devidamente justificadas. 

Nas contratações de soluções tecnológicas, esse dever assume relevância ainda 

maior. 

A Administração deve descrever o resultado esperado, os requisitos funcionais, os 

níveis mínimos de desempenho e os objetivos institucionais pretendidos, evitando 

especificações que possam reproduzir arquitetura, interface, fluxo operacional ou 

características próprias de determinada solução existente no mercado, salvo quando 

tecnicamente motivado. 

Também merece destaque o dever de motivação. 
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Uma vez que determinadas cláusulas foram anteriormente apontadas pela própria 

Administração como potencialmente restritivas, eventual manutenção dessas 

exigências exige fundamentação técnica específica, demonstrando objetivamente as 

razões pelas quais permaneceram necessárias após a revisão do edital. 

A ausência dessa motivação dificulta a compreensão pelos licitantes, reduz a 

previsibilidade do procedimento e compromete a transparência do processo licitatório. 

Por essas razões, entende a Impugnante que a revisão promovida não evidenciou, de 

forma suficiente, a superação integral dos fundamentos que justificaram a suspensão 

do certame anteriormente instaurado, recomendando-se nova análise técnica do 

instrumento convocatório antes da realização da sessão pública. 

 

4.7.2 – DOS PRECEDENTES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

A jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas orienta que o Termo de 

Referência deve conter especificações suficientes para definir o objeto da contratação, 

sem, contudo, estabelecer exigências com potencial para restringir injustificadamente 

a competitividade ou direcionar a contratação para determinado fornecedor. 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento reiterado no sentido de que 

requisitos técnicos devem guardar pertinência com o objeto licitado, ser proporcionais 

à necessidade administrativa e estar devidamente motivados, preservando-se a ampla 

competição entre fornecedores capazes de atender às necessidades da 

Administração. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo tem reiteradamente 

recomendado que especificações excessivamente detalhadas, quando 

desnecessárias à execução do objeto, sejam substituídas por requisitos funcionais, 

privilegiando o desempenho da solução em detrimento da forma específica de 

implementação. 

Da mesma forma, a utilização de Provas de Conceito deve observar critérios objetivos, 

previamente definidos, transparentes e compatíveis com o princípio do julgamento 

objetivo, evitando avaliações subjetivas ou requisitos que imponham ônus 

desproporcional aos licitantes. 

Não se questiona, portanto, a legitimidade da utilização da Prova de Conceito como 

mecanismo de validação da solução tecnológica. 

O que se busca assegurar é que sua aplicação observe critérios objetivos, 

proporcionais e compatíveis com os princípios que regem as contratações públicas, 

garantindo igualdade de condições entre todos os participantes e preservando a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

4.8. Da Boa-fé Objetiva da Impugnante e da Cooperação Administrativa 

A presente impugnação não possui caráter protelatório, tampouco busca impedir ou 

retardar a realização do certame. 
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Ao contrário, a Impugnante sempre pautou sua atuação pelo respeito aos princípios 

que regem as contratações públicas, colaborando de forma técnica e fundamentada 

para o aperfeiçoamento do procedimento licitatório. 

Prova disso é que, anteriormente à suspensão do certame, foram apresentados 

Pedido de Esclarecimentos e Impugnação contendo apontamentos estritamente 

técnicos acerca do Edital e do Termo de Referência, os quais culminaram no 

reconhecimento, pela própria Administração, da existência de pontos sensíveis 

capazes de comprometer a competitividade e a segurança jurídica do procedimento 

licitatório.  

A presente manifestação decorre exclusivamente da análise comparativa entre o 

edital originalmente publicado e sua versão republicada, oportunidade em que foram 

identificados pontos que, no entendimento da Impugnante, permanecem sem a 

adequada superação técnica ou jurídica. 

Não se pretende questionar a discricionariedade administrativa da Câmara Municipal 

de Lorena, tampouco interferir em sua autonomia para definição das necessidades da 

contratação. 

Busca-se, exclusivamente, contribuir para que o procedimento licitatório alcance seu 

verdadeiro objetivo constitucional e legal: selecionar a proposta mais vantajosa para 

a Administração Pública, mediante procedimento transparente, competitivo, objetivo e 

isonômico. 

A manutenção de cláusulas anteriormente reconhecidas como potencialmente 

restritivas pode gerar insegurança jurídica não apenas para os licitantes, mas também 

para a própria Administração, expondo o certame a futuras impugnações, 

representações perante os órgãos de controle e eventual judicialização. 

Assim, a presente manifestação deve ser compreendida como exercício legítimo do 

direito de participação dos interessados no procedimento licitatório, em observância 

aos princípios da boa-fé objetiva, da cooperação administrativa, da transparência e da 

busca pelo interesse público. 

5 – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer a Impugnante seja a presente manifestação 

conhecida e integralmente apreciada, para que sejam adotadas as providências 

administrativas necessárias à adequação do instrumento convocatório, pelos 

fundamentos técnicos e jurídicos apresentados. 

Dessa forma, requer: 

a) O recebimento e conhecimento da presente Impugnação, por ser tempestiva 

e devidamente fundamentada; 

b) A concessão de efeito suspensivo ao presente expediente, suspendendo-se 

a sessão pública designada para o dia de hoje (15 de julho de 2026), até a 

conclusão da análise técnica das questões ora apresentadas; 
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c) A revisão das disposições constantes do Edital e do Termo de Referência 

que permaneceram em desacordo com os fundamentos reconhecidos pela 

própria Administração quando da suspensão do certame anteriormente 

instaurado; 

d) A exclusão da obrigatoriedade de realização exclusivamente presencial da 

Prova de Conceito, admitindo-se sua realização por meio remoto ou híbrido, 

desde que preservados os mecanismos de segurança e validação definidos 

pela Administração; 

e) A exclusão da exigência de que o profissional responsável pela 

apresentação da Prova de Conceito integre obrigatoriamente a futura equipe 

de implantação, preservando-se a liberdade de organização empresarial das 

licitantes; 

f) O estabelecimento de metodologia objetiva para aferição do percentual 

mínimo de atendimento da Prova de Conceito, contemplando critérios claros de 

avaliação, pesos, classificação dos requisitos, parâmetros de atendimento 

parcial e aceitação de funcionalidades equivalentes; 

g) A revisão dos requisitos técnicos constantes do Termo de Referência, 

substituindo descrições excessivamente específicas de interfaces, menus, 

nomenclaturas e fluxos operacionais por requisitos eminentemente funcionais, 

preservando-se a ampla competitividade entre soluções tecnicamente 

equivalentes; 

h) A harmonização entre o Edital e o Termo de Referência quanto à disciplina 

da Prova de Conceito, eliminando divergências interpretativas que possam 

comprometer a segurança jurídica do procedimento; 

i) A inclusão expressa, no instrumento convocatório, de previsão quanto à 

aceitação de soluções tecnologicamente equivalentes, desde que demonstrem 

atendimento integral aos requisitos funcionais pretendidos pela Administração; 

j) Caso Vossa Senhoria entenda pela manutenção de quaisquer das exigências 

anteriormente impugnadas, requer sejam apresentadas as respectivas 

justificativas técnicas e jurídicas individualizadas, demonstrando objetivamente 

sua necessidade, proporcionalidade e adequação ao interesse público, em 

observância ao dever constitucional de motivação dos atos administrativos; 

k) Por consequência, caso sejam promovidas alterações no instrumento 

convocatório, requer a republicação do Edital, com a correspondente reabertura 

dos prazos legais, em estrita observância ao disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

l) Caso não seja esse o entendimento dessa Douta Pregoeira, requer que a 

presente Impugnação, juntamente com seus anexos e documentos correlatos, 

passe a integrar formalmente os autos do Processo Administrativo nº 569/2026, 

para todos os fins de direito, assegurando-se sua apreciação pelas instâncias 

competentes e eventual controle pelos órgãos fiscalizadores. 
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6 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente Impugnação não representa oposição à contratação pretendida pela 

Câmara Municipal de Lorena. 

Ao contrário, a Impugnante reconhece a importância da implementação de 

mecanismos efetivos de Governança em Privacidade, Proteção de Dados Pessoais, 

Segurança da Informação e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados, 

objetivos que igualmente norteiam sua atuação profissional. 

Entretanto, justamente por atuar há anos na implementação prática de programas de 

governança em organizações públicas e privadas, entende que a contratação de 

soluções tecnológicas deve observar rigorosamente os princípios da competitividade, 

da isonomia, da proporcionalidade, da motivação dos atos administrativos e do 

julgamento objetivo, permitindo que diferentes fornecedores possam demonstrar suas 

capacidades técnicas em igualdade de condições. 

A suspensão do certame anteriormente promovida pela própria Administração 

demonstrou o compromisso institucional da Câmara Municipal de Lorena com a 

legalidade, a transparência e o aperfeiçoamento do procedimento licitatório. 

Nesse contexto, a presente manifestação busca contribuir para que esse mesmo 

compromisso seja preservado na fase de republicação do edital, possibilitando a 

reavaliação dos pontos que, no entendimento da Impugnante, ainda permanecem 

pendentes de adequada superação. 

Com o objetivo de facilitar a análise técnica desta Impugnação, integra a presente 

Impugnação o ANEXO I – Quadro Comparativo entre o Edital Original e o Edital 

Republicado, elaborado pela Impugnante, no qual são demonstrados, de forma 

objetiva, os itens efetivamente alterados, aqueles parcialmente ajustados e os pontos 

que permaneceram inalterados, acompanhados da respectiva análise técnica e 

fundamentação. 

Referido quadro não substitui os fundamentos expostos nesta Impugnação, mas os 

complementa, permitindo uma visualização objetiva das alterações promovidas pela 

Administração após o acolhimento da impugnação anterior, facilitando a conferência 

dos dispositivos analisados e contribuindo para uma apreciação técnica mais célere e 

transparente. 

A Impugnante reafirma sua total disposição em colaborar com a Administração 

Pública, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos técnicos que se 

façam necessários, sempre pautada pela boa-fé, pela ética profissional, pelo interesse 

público e pelo fortalecimento da Governança, da Privacidade e da Segurança da 

Informação no âmbito da Administração Pública. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
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